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PARECER N.º



, DE 2008
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 75, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe objetiva criar o programa “Bom motorista tem desconto”. 
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.
Em seguida, a Comissão de Transportes e Comunicações opinou favoravelmente à aprovação do projeto.
Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.
Na condição de relator designado verificamos que o projeto pretende conceder desconto de 3% aos contribuintes que não tiverem recebido multas no período de um ano, desconto acrescido 1% ao ano, até o limite de 10%.
Dessa maneira, o projeto pretende criar uma renúncia de receitas. Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, qualquer renúncia de receita deveria vir acompanhada de demonstração de que a pretendida renúncia está prevista na lei orçamentária e que não influenciará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. O projeto não apresenta qualquer demonstração de que sua aprovação estaria cumprindo as determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Além disso, deve-se considerar que 50% da receita proveniente do IPVA não pertence totalmente ao Estado; 50% pertence ao Município no qual o veículo é licenciado. Desta maneira, a aprovação desta proposta significaria não somente renúncia de receitas estaduais, mas também teria impacto negativo sobre as finanças dos municípios paulistas, que também sofreriam redução em suas receitas.
Por esta razão, nos aspectos que nos cumpre examinar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 75, de 2008.
É o nosso parecer
Sala das Comissões, em



Deputado MÁRIO REALI
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